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DECLARAÇÃO SOBRE A PAZ EM ANGOLA  

   

Os Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP, reunidos na cidade de 
Brasília, República Federativa do Brasil, em 31 de julho e 1 o de agosto de 2002;  

MANIFESTANDO seu regozijo com o estabelecimento da paz na República de Angola, após longos anos de um 
conflito armado que desestabilizou o país e destruiu infra-estruturas imprescindíveis ao desenvolvimento do mesmo;  
DECIDEM:  

•  Felicitar o Governo da República de Angola pela forma decisiva e patriótica como conduziu o processo que 
culminou na assinatura do Memorando de Entendimento Complementar ao Protocolo de Lusaka;  

•  Felicitar o Presidente da República de Angola, José Eduardo dos Santos, pela perseverança que vem demonstrando 
no sentido de se materializar na plenitude os compromissos assumidos, para que o processo de estabelecimento da 
paz, com o apoio da Comunidade Internacional decorra no quadro do primado do direito e da democracia;  

•  Encorajar as forças políticas e a sociedade civil angolana a prosseguirem com os esforços conducentes a sua 
participação no processo de reconciliação nacional e pacificação do país, nos esforços pela consolidação de uma paz 
efetiva e duradoura aos angolanos e na conclusão do Protocolo de Lusaka;  

•  Juntar-se aos esforços da Comunidade Internacional, a fim de serem mobilizados recursos para Angola, com o 
objetivo de se minorar o sofrimento das populações que carecem com urgência de ajuda humanitária e de se assistir o 
processo de desmobilização e reinserção social dos ex-militares, assim como apoiar à desminagem do território 
angolano.  

•  Reiterar a sua convicção de que o estabelecimento da paz em Angola possibilitará ao povo angolano uma nova 
forma de convivência, o que se traduzirá num melhor contributo desse Estado ao desenvolvimento e consolidação da 
CPLP.  

Feita em Brasília, em 1 o de agosto de 2002.  

  

 


